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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

DIREITO DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO II

Apresentação

É com júbilo que apresentamos as publicações referentes ao Grupo de Trabalho e Pesquisa 

(GT) denominado “Direito do Trabalho e Meio Ambiente do Trabalho II", do XXX 

Congresso Nacional do CONPEDI, Fortaleza, Brasil, importante evento acadêmico 

promovido pelo CONPEDI em parceria com a UNICHRISTUS, com enfoque na temática 

“Acesso à Justiça Soluções de Litígios e Desenvolvimento”, tendo o evento sido realizado 

nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2023 na UNICHRISTUS - Campus Dom Luís (Av. 

Dom Luís, 911 - Bairro Meireles).

Trata-se de publicação que reúne artigos doutrinários, oriundos de projetos de pesquisa, 

artigos de final de disciplina de mestrado ou doutorado e estudos variados de diversos 

programas de pós-graduação no Brasil e nos Estados Unidos, que colocam em evidência 

assuntos jurídicos relevantes na seara do Direito do trabalho e meio ambiente do trabalho.

Os debates envolveram a subordinação algorítmica, a tecnologia como modificador do 

ambiente laboral e das relações de trabalho, o papel das mulheres nas organizações, o 

Burnout e doenças mentais relacionadas ao trabalho, a LGPD e a privacidade dos 

trabalhadores, a proteção internacional ao direito do trabalho, a arbitragem na seara 

trabalhista e os efeitos da pandemia do COVID-19 nas relações laborais e no acesso à justiça.

Os artigos apresentados neste GT DIREITO DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE DO 

TRABALHO II, visaram realizar interfaces entre políticas públicas e grupos vulneráveis no 

meio ambiente do trabalho, numa perspectiva aberta, interdisciplinar, complexa e polissêmica.

Houve um intercâmbio de experiências entre todos os participantes e os Coordenadores do 

Grupo de Trabalho, promovendo a integração e aquisição de novos conhecimentos. Cada 

artigo agora publicado, passou por apresentações, discussões e recebeu contribuições 

colaborativas das ideias de cada pesquisador(a), visando o aprimoramento de debates que são 

fundamentais para o desenvolvimento jurídico nacional, especialmente no contexto da 

pesquisa sobre direito do trabalho e meio ambiente laboral.



Na ocasião, os coordenadores expressam sua homenagem e gratidão a todos que colaboraram 

para o sucesso do XXX Congresso do CONPEDI. Em particular, destacamos todos(as) os(as) 

autores(as) que contribuíram para a presente coletânea, reconhecendo o comprometimento e 

a seriedade evidenciados em suas pesquisas e na elaboração de textos de excelência.

Por fim, os Professores Doutores, Dalton Tria Cusciano, da Fundacentro/Ministério do 

Trabalho e do Programa de Mestrado da Ambra University, Alexandre Ferreira de 

Assumpção Alves, Professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e  Gilmar Antonio Bedin, Professor da Universidade Regional do 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul e da Universidade Regional Integrada, agradecem 

a Diretoria do CONPEDI pelo convite para coordenar o Grupo de Trabalho e externam votos 

de boa leitura a todos os interessados nos temas abordados. 



1 Doutor em Administração Pública e Governo, Mestre em Direito e Desenvolvimento e Bacharel em Direito, 
todos pela FGV/SP. Exerce a função de Corregedor na Fundacentro/Ministério do Trabalho e Emprego.
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A PANDEMIA DE COVID-19 E SEUS EFEITOS SOBRE O ACESSO À JUSTIÇA 
TRABALHISTA

THE COVID-19 PANDEMIC AND ITS EFFECTS ON THE ACCESS OF LABOR 
JUSTICE

Dalton Tria Cusciano 1

Resumo

A inexistência de um normativo orientativo claro sobre como as instituições judiciais se 

portariam em caso de calamidade pública, como a enfrentada durante a pandemia de Covid-

19, assim reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020 motivou o presente trabalho, 

cujo objetivo principal é o de identificar a diferença percentual entre o número de processos 

recebidos e julgados pelos Tribunais Regionais do Trabalho antes e durante a pandemia. A 

problemática é: A Pandemia de Covid-19 reduziu o acesso à Justiça Trabalhista tanto no 

tocante ao ingresso de novos casos quanto na sua capacidade de solucionar processos? A 

hipótese apresentada é a de que tanto o acesso à Justiça Trabalhista quanto sua capacidade de 

solucionar processos foram reduzidas no período da pandemia. A pesquisa é exploratória 

sendo que a metodologia aplicada é a quantitativa, com coleta de dados no período de 1º de 

janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2022, sendo este o recorte temporal, nas 24 regiões 

judiciárias que compõem a estrutura da Justiça Trabalhista, sendo este o recorte geográfico. 

A Justiça Trabalhista foi escolhida em virtude da sua vocação para a pacificação social e 

solução dos conflitos entre capital e trabalho, essa última muito tensionada em virtude dos 

efeitos econômicos e das dúvidas sobre limites e responsabilidades nas relações empregador-

empregado advindos da pandemia.

Palavras-chave: Pandemia, Covid-19, Acesso à justiça, Solução de processos, Justiça 
trabalhista

Abstract/Resumen/Résumé

The lack of a clear guideline for the behavior of judicial bodies in the event of a public 

calamity, as occurred during the pandemic Covid -19, as recognized in Legislative Decree nº 

6,2020, motivated this article, which aim is to identify the percentage difference between the 

number of cases received and decided in the regional labor courts before and during the 

pandemic. The problem is: Did the pandemic Covid -19 reduce access to the labor court 

system or its ability to resolve cases? The hypothesis is that access to the labor court system 

and its ability to resolve cases were reduced during the pandemic. The research is 

exploratory, and the methodology used is quantitative, with data collection from January 1, 

2018, to December 31, 2022 (this is the temporal frame) in the 24 judicial regions comprising 

the labor jurisdiction's structure (the geographic frame). The Labor Justice was chosen for its 

1

69



vocation of social pacification and resolution of conflicts between capital and labor, the latter 

being very tense due to the economic impact and doubts about the limits and responsibilities 

in the relations between employers and employees due to the pandemic.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Pandemic, Covid-19, Access to justice, Processes 
resolution, Labor justice
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1. Introdução: 

Em 06 de fevereiro de 2020, foi publicada, no Brasil, a Lei 13.979, a qual dispôs 

sobre formas de atuação estatal que poderiam ser adotadas visando o enfrentamento ao 

coronavírus, diante da sua classificação como emergência de saúde pública de relevância 

internacional pela Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde. 

Em 20 de março de 2020, o Decreto Legislativo nº 6, de 2020 entrou em vigor, 

reconhecendo o estado de calamidade pública no Brasil, estado este que perdurou até 22 

de maio de 2022, quando houve a declaração de encerramento da Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Covid-19, por meio da 

Portaria nº 913/2022, editada pelo Ministério da Saúde. 

No período de fevereiro de 2020 a maio de 2022 outros diversos normativos foram 

editados, principalmente no tocante as relações de trabalho como as Medidas Provisórias 

ns. 927/2020 e 936/2020, convertida esta última na Lei nº 14.020/2020, que estipularam 

a prevalência da avença individual firmada entre trabalhador e empregador sobre a 

negociação coletiva e as leis de regência, e a possibilidade de diminuição de jornadas e 

remunerações em até 70% (setenta por cento), bem como possibilitaram a suspensão 

coletiva do contrato de trabalho. 

As Medidas Provisórias (MP) supramencionadas foram alvo de ações diretas de 

inconstitucionalidade (ADI) ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal (STF) pelo 

Partido Democrático Trabalhista (PDT) conforme ADI 6342, pela Rede Sustentabilidade 

(ADI 6344), pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos (ADI 6346), 

pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), conforme ADI 6348, pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT), Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e pelo Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL) conjuntamente (ADI 6349), pelo partido Solidariedade (ADI 6352) e 

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (ADI 6354) no tocante a MP 

927/2020, e ADI 6363, proposta pela Rede Sustentabilidade e ADI 6370, conjuntamente 

proposta pelo Partido dos Trabalhadores (PT), Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e 

pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), no tocante a MP nº 936/2020. 

O argumento comum acerca da Medida Provisória nº 927/2020 é que essa 

afrontava direitos fundamentais dos trabalhadores, entre eles a proteção contra a 

despedida arbitrária ou sem justa causa. 

Já no tocante a Medida Provisória nº 936/2020, o argumento central foi o da 

violação, pela MP, da Constituição Federal de 1998 e da Consolidação das Lei do 
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Trabalho (CLT) especialmente no tocante a proteção da dignidade da pessoa humana, ao 

não prever outra forma de sustento ao cidadão diante da possibilidade de sua redução 

salarial sem participação do sindicato e sem acordo ou convenção coletiva com tal 

previsão. Também foi argumentado que a MP nº 936/2020 violaria o princípio da 

irredutibilidade salarial, permitindo alterações lesivas ao contrato laboral, o que também 

é vedado por lei e convenções internacionais de caráter supralegal. 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a eficácia das regras 

veiculadas pela Medida Provisória (MP) 936/2020 em 17 de abril de 2020, tendo sido 

vencidos o Ministro Ricardo Lewandowski (Relator), que deferia em parte a cautelar, e 

os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber, que a deferiam integralmente, enquanto que no 

tocante a MP 927/2020 houve em 23 de abril de 2020, a suspenção da eficácia de dois 

dispositivos pelo STF, o primeiro referente a não consideração da covid-19 como doença 

ocupacional (artigo 29 da MP) e a segunda que limitava a atuação de auditores fiscais do 

trabalho à atividade de orientação (artigo 31 da MP), ficando vencidos em maior parte os 

ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski, que, além da suspensão 

de outros dispositivos impugnados, votaram também pela suspensão da eficácia da 

expressão “que terá preponderância sobre os demais instrumentos normativos” contida 

no artigo 2º da MP 927/2020. 

Esse cenário de múltiplos ajuizamentos de ações diretas de inconstitucionalidade 

acerca das medidas provisórias que normatizavam as relações trabalhistas na pandemia, 

com julgamentos em que ao menos 03 (três) ministros do STF eram vencidos em seus 

votos, demonstra o conflito de interpretações que existia e ainda existe acerca dos efeitos 

da pandemia no direito do trabalho, justificando uma análise mais aprofundada acerca do 

acesso à justiça trabalhista nesse período e a sua capacidade de solucionar conflitos. 

Em razão disso, este artigo tem como objetivo principal a identificação da 

diferença percentual entre o número de processos recebidos e julgados pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho antes da pandemia, especificamente os anos de 2018 e 2019, e 

durante a pandemia, especialmente os anos de 2020 e 2021, analisando-se ainda o ano de 

2022, de modo a verificar se houve diminuição, manutenção ou crescimento percentual 

dos processos recebidos e julgados, considerando o encerramento da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Covid-19, declarado 

em 22 de maio de 2022, por meio da Portaria GM/MS 913/2022, editada pelo Ministério 

da Saúde. 
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O artigo tem a seguinte problemática de pesquisa: A Pandemia de Covid-19 

reduziu o acesso à Justiça Trabalhista tanto no tocante ao ingresso de novos casos quanto 

na sua capacidade de solucionar processos?  

A hipótese apresentada é de que tanto o acesso à Justiça Trabalhista quanto sua 

capacidade de solucionar processos foi reduzida no período da pandemia.  

A metodologia aplicada é a quantitativa, com coleta de dados no período de 1º de 

janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2022, sendo este o recorte temporal, nas 24 regiões 

judiciárias que compõem a estrutura da Justiça Trabalhista em primeira instância, sendo 

este o recorte geográfico. 

Os dados coletados referem-se tanto ao número de novos casos ajuizados no 

período demarcado pelo recorte temporal quanto no número de casos solucionados no 

período e foram obtidos por meio de acesso livre ao banco de dados do Tribunal Superior 

do Trabalho em pesquisa realizada nos meses de junho e julho de 2023. 

Os percentuais identificados, após coleta de dados, foram comparados com os 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referente a variação 

percentual do desemprego, no período de 2018 a 2022, visando verificar se os percentuais 

encontrados na coleta inicial referente ao acesso à Justiça Trabalhista poderiam ter sido 

influenciados ou não por alteração no percentual do desemprego. 

A pesquisa desenvolvida neste artigo pode ser conceituada como exploratória, 

segundo (Gil, 2002), considerando que visa proporcionar uma visão geral acerca de 

determinado fato. 

A Justiça trabalhista foi a escolhida em virtude da sua vocação para a pacificação 

social e solução dos conflitos entre capital e trabalho, essa última muito tensionada em 

virtude dos efeitos econômicos e das dúvidas sobre limites e responsabilidades nas 

relações empregador-empregado advindos da pandemia de Covid-19. 

 

 

2. Referencial Teórico 

Nos sistemas legais democráticos, a interação entre o capital e o trabalho tem 

suscitado a intervenção estatal por meio da implementação regulatória protetiva nas 

relações materiais, variando apenas sua intensidade e abrangência, considerando que seu 

enfoque inicial estava voltado para a resolução dos conflitos trabalhistas que surgiam em 

grande quantidade. 

Nesse sentido, aponta Sussekind (1999): 
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“[...] em 1806, Napoleão instituiu os ‘Conseils de Prud’hommes’ na cidade de 

Lyon, estendendo-os, três anos depois, a toda a França, com o que essa 

jurisdição profissional, composta de representantes de empregadores e 

trabalhadores e que até hoje funciona intensamente, precedeu à primeira lei 

trabalhista francesa, de 1841, atinente ao trabalho do menor, e às leis britânicas 

de 1833, 1844 e 1847, que dispuseram, respectivamente, sobre a higiene e 

inspeção nas oficinas, a idade mínima para o trabalho e a jornada de dez horas 

de trabalho. Ainda no mesmo século, iguais conselhos paritários foram 

instituídos na Alemanha, Bélgica, Itália, Noruega e Suíça, constituindo-se, 

assim, no embrião dos atuais tribunais do trabalho.” (SÜSSEKIND, 1999, p. 

115). 

 

As comissões paritárias representavam a época uma abordagem próxima ao que 

atualmente se denomina arbitragem, ao funcionarem como uma opção à jurisdição, sem, 

no entanto, possuírem o mesmo grau de autoridade dessas no tocante as decisões. 

Ante à crescente demanda, a intervenção estatal na resolução dos conflitos 

trabalhistas foi gradualmente intensificada, avançando em direção a uma evolução do 

processo civil, resultando em um processo trabalhista com normas, princípios e 

instituições próprias.  

Nesse sentido, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio da 

Convenção nº 158, aprovada na 68ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho, 

em Genebra em 1982, com entrada em vigor no plano internacional em 23 de novembro 

de 1985 e aprovada no Brasil, por meio do Decreto Legislativo n. 68, de 16 de setembro 

de 1992, do Congresso Nacional e promulgação por meio do Decreto n. 1.885, de 10 de 

abril de 1996, tendo sido denunciado em 20 de dezembro de 1996, por meio do Decreto 

n. 2.100,  estabeleceu, nos termos dos artigos 8º e 9º: 

 

Art. 8 — 1. O trabalhador que considerar injustificado o término de sua relação 

de trabalho terá o direito de recorrer contra o mesmo perante um organismo 

neutro, como, por exemplo, um tribunal, um tribunal do trabalho, uma junta de 

arbitragem ou um árbitro. 

2. Se uma autoridade competente tiver autorizado o término, a aplicação do 

parágrafo 1 do presente artigo poderá variar em conformidade com a legislação 

e a prática nacionais. 

3. Poder-se-á considerar que o trabalhador renunciou a seu direito de recorrer 

contra o término de sua relação de trabalho se não tiver exercido tal direito 

dentro de um prazo razoável após o término. 

Art. 9 — 1. Os organismos mencionados no artigo 8º da presente Convenção 

estarão habilitados para examinarem as causas alegadas para justificar o 

término da relação de trabalho e todas as demais circunstâncias relacionadas 

com o caso e para se pronunciar sobre o término ser ou não justificado. 

 

A constitucionalidade da denúncia da Convenção nº 158 somente foi reconhecida 

em 19 de junho de 2023, quando, por maioria de votos, no julgamento da Ação 
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Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 39, o Supremo Tribunal Federal declarou 

válido o Decreto presidencial 2.100/1996, que comunicava a retirada do Brasil do 

cumprimento da Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o qual 

proíbe a demissão sem causa.  

Percebe-se do texto supracitado que as reclamações deveriam ser resolvidas por 

um "órgão neutro, como um tribunal, um tribunal do trabalho, uma junta de arbitragem 

ou um árbitro" (de acordo com o artigo 8º, parágrafo 1), o que enfatizou a necessidade de 

criar tribunais especializados na esfera trabalhista. 

Registra-se, por necessário, que a recomendação de um órgão neutro ou 

independente com capacidade de julgar, não é novidade em convenções internacionais, 

estando presente desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no artigo 

X, que estipula “Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e 

pública por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos 

e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele”, até o Pacto de 

São José da Costa Rica, de 1969, promulgado no Brasil pelo Decreto nº 678, de 6 de 

novembro de 1992, que assevera em seu artigo 8º: 

 
Artigo 8º - Garantias judiciais.  

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 

de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e 

imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 

acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e 

obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 

 

 

 Consequentemente a Justiça Trabalhista figura como peça central na resolução de 

forma imparcial, neutra e garantidora de direitos, nos embates decorrentes das relações 

entre capital e trabalho. Nesse sentido, se posicionam Souto Maior e Severo (2017). 

 

Nenhum trabalhador ou trabalhadora, isoladamente (e mesmo com atuação do 

sindicato, premido pela mesma insegurança jurídica que assola os 

trabalhadores), tem condições reais de exigir do empregador que respeite o 

intervalo para descanso; que conceda o direito à amamentação; que mantenha 

um ambiente de trabalho saudável. Tal constatação faz perceber, com nitidez, 

que o único momento em que o trabalhador realmente consegue tentar fazer 

valer os seus direitos, colocando-se em condições, ao menos formais, de ser 

ouvido, é quando ajuíza sua demanda trabalhista. (SOUTO MAIOR; 

SEVERO, 2017, p.305). 
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Diante da elevada quantidade de alterações sociais ocasionadas durante o período 

pandêmico, faz-se necessário analisar o acesso à justiça dos trabalhadores, considerando 

que o direito do trabalho integra o que se denomina Direito Social, devendo ser exercido 

de modo a proteger a dignidade do trabalhador em uma perspectiva de trabalho decente, 

conceito este formalizado pela OIT em 1999, que significa: 

 

oportunidades para que homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e 

de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade 

humanas, sendo considerado condição fundamental para a superação da 

pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade 

democrática e o desenvolvimento sustentável. 

 

O trabalho decente inclusive, é o 8º objetivo de desenvolvimento sustentável 

(ODS’s) definido pelas Organizações das Nações Unidas (ONU) e apresentado na 

Agenda 2030. 

Muitas vezes, a garantia do trabalho decente ou a indenização pelo seu 

descumprimento ocorre na Justiça Trabalhista, devendo, para tanto, os(as) 

trabalhadores(as) terem acesso a ela, inclusive na pandemia. 

A dificuldade de definição do conceito “acesso à justiça”, conforme ora se 

verificará, acabou por atribuir-lhe um significado duplo, podendo a um só tempo 

significar o acesso ao Poder Judiciário ou o acesso a um ordenamento jurídico, este último 

abarcando o sentido do primeiro, conforme Horácio Rodrigues (1994). 

A dificuldade de conceituar o termo “acesso à justiça” decorre para Fernando 

Antunes (2010) da tentativa de encontrar soluções eficazes aos problemas, sem, contudo, 

compreender a profundidade contemplada no conceito de direito ao acesso à justiça. 

Para Boaventura de Sousa Santos (1996), a questão do acesso à justiça era pautada 

até recentemente, em geral, em uma perspectiva internacional que analisava basicamente 

as condições socioeconômicas dos cidadãos que procuravam as instituições judiciais. 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth já na década de 1970 indicavam que a expressão 

“acesso à justiça” é de difícil definição, mas que poderia ser interpretada com base na 

finalidade do sistema jurídico. Nesse sentido os autores argumentam que “primeiro, o 

sistema deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que 

sejam individual e socialmente justos” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 8).  

Cappelletti e Garth (1988) prosseguem argumentando que o direito de acesso à 

justiça é “o mais básico dos direitos” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 11-12) e que 

tal acesso depende de 03 (três) ondas renovatórias para sua efetivação.  A primeira onda 

76



refere-se a concessão de assistência judiciária gratuita – o que engloba custas processuais, 

honorários advocatícios e outras despesas como a sucumbência - aos cidadãos 

considerados hipossuficientes tanto sob a perspectiva econômica quanto sob a perspectiva 

social, e a garantia de duração razoável do processo, considerando que processos morosos 

podem gerar resultados inócuos ou fragilizar ainda mais o ator processual hipossuficiente.  

A segunda onda, por sua vez refere-se aos interesses difusos e coletivos, 

especialmente aqueles considerados como direitos fundamentais de terceira geração, 

conforme idealização de Karel Vasak (1979) como o direito do consumidor e o direito ao 

meio ambiente saudável e seguro de trabalho. A terceira onda “centra sua atenção no 

conjunto geral de instituições e mecanismo, pessoas e procedimentos utilizados para 

processar e mesmo prevenir disputas nas sociedades modernas” (CAPPELLETTI; 

GARTH, 1988, p. 67-68), enfatizando a aplicação de métodos como a conciliação, 

mediação e arbitragem, de modo a resolver conflitos por meio da autocomposição entre 

as partes, bem como da necessidade de se repensar a estrutura e os procedimentos 

judiciais. 

Registra-se, por necessário, que em 2019 Bryant Garth idealizou o Global Access 

to Justice Project, que acrescentou a lista original feita por ele e por Cappelletti, mais 04 

(quatro) novas ondas, a saber: 

 

"[...] 

4. A 'quarta onda' (dimensão): ética nas profissões jurídicas e acesso dos 

advogados à justiça; 

5. A 'quinta onda' (dimensão): o contemporâneo processo de 

internacionalização da proteção dos direitos humanos; 

6. A 'sexta onda' (dimensão): iniciativas promissoras e novas tecnologias para 

aprimorar o acesso à justiça; 

7. A 'sétima onda' (dimensão): desigualdade de gênero e raça nos sistemas de 

justiça."1 

 

Grinover, Cintra e Dinamarco (2003) visando conceituar o termo acesso à justiça 

argumentam que ele engloba a um só tempo a universalidade de jurisdição e a garantia da 

observância das normas que consubstanciam o devido processo legal, para que as partes 

tenham liberdade de produção lícita de provas para convencimento do magistrado 

responsável pela solução do litígio, de modo que haja uma solução justa, capaz de reduzir 

a insatisfação e realocar as partes ao estágio pré-conflito. 

 
1Disponível em: <https://globalaccesstojustice.com/book-outline/?lang=pt-br>. Acesso em 21 de julho de 

2023. 
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Posição similar à de Grinover, Cintra e Dinamarco (2003) possui Watanabe (1988, 

p. 128-135), para quem o acesso à justiça implica tanto a existência de um ordenamento 

jurídico regulador das atividades individuais e sociais, quanto a distribuição legislativa 

justa dos direitos e garantias. 

Por seu turno, Greco Filho (2013, p. 68) assevera o caráter dicotômico do acesso 

à justiça, sendo um prisma referente ao direito constitucional, que lhe garante amplitude 

e incondicionalidade relativa e o outro referente ao direito processual, relativo à 

pretensão, desde que observadas as condições da ação. 

Na legislação nacional, o acesso à justiça está vinculado ao princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, conforme norma veiculada pelo inciso XXXV, do artigo 

5º, da Constituição Federal de 1988, o qual dispõe que “a lei não excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. (BRASIL. Constituição da República 

Federativa do Brasil, 1988). 

Em plano internacional, a Resolução nº 2.656, de 7/7/2011, da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) assevera especificamente sobre o acesso à justiça que: 

 

1. Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao 

mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos 

direitos que tenham sido ignorados ou violados. 

 

Robles (2010) define o termo “acesso à justiça” em uma dupla visão, sendo a 

primeira referente a estrutura que atua para e na resolução de conflitos e a segunda refere-

se ao percurso feito para o cidadão obter a prestação jurisdicional gratuita. 

Já Piovesan (2010, p. 481), defende que o conceito de acesso à justiça vem se 

modificando ao longo do tempo, por meio da inclusão de aspectos da justiça social, 

“expressando, desta forma, a possibilidade de viver em uma ordem social que garanta a 

cada pessoa um mínimo necessário à sua dignidade”. 

Para Boaventura de Souza Santos (2008, p. 24), a correta definição acerca do 

conceito de acesso à justiça é fundamental, pois ele “irá mudar a justiça que se tem 

acesso”, (i) mediante significativas reformas processuais em um contexto de uma 

moderna organização judiciária com gestão profissional, (ii) novas formas de acesso ao 

direito e à justiça, com a presença de novos atores, (iii) pluralismo jurídico, (iv) mudança 

paradigmática na formação profissional tanto basilar quanto contínua. (v) efetivação da 

independência judicial com maior transparência nas relações entre Administração 
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Pública, Poder Legislativo, Poder Judiciário e atores privados, inclusive os midiáticos, e 

(vi) fortalecimento de uma cultura jurídica democrática. 

Para Antônio Benjamin, o acesso à justiça pode ser conceituado de 03 (três) 

maneiras distintas, sendo a primeira em sentido estrito e significando o acesso à tutela 

jurisdicional, ou seja, o acesso a um(a) magistrado(a) para solução do conflito, a segunda 

em sentido amplo assinalando que o acesso pode ser tanto à tutela jurisdicional quanto a 

não jurisdicional, integrando esta as formas alternativas de resolução de conflitos como 

mediação e arbitragem. Por fim, a terceira forma de conceituar o acesso à justiça é por 

meio de uma concepção integral, que pontua o acesso a um ordenamento jurídico justo, 

conhecido e implementado (BENJAMIN,1995, p.77). 

Para Alexandre Cesar (2002) é fruto do senso comum compreender como 

sinônimo de acesso à justiça, o acesso ao Poder Judiciário, pensamento esse possível, 

considerando que de fato essa é uma das forma de acesso à justiça, mas não a única. 

Já para Antônio Teixeira Filho (2017), o acesso à justiça pode ser compreendido 

como o acesso formal e material ao Poder Judiciário, bem como uma forma de 

manifestação da cidadania, visando a tutela de um direito tanto individual quanto coletivo. 

Por fim, Cichocki (1999, p. 61) entende que o acesso à justiça possui 03 (três) 

perspectivas, a primeira sendo relativa ao direito de ingressar em juízo, a segunda como 

forma de acesso a jurisdição visando resultados jurídicos, sociais, econômicos e políticos, 

e a terceira refere-se ao acesso a uma ordem jurídica justa. 

Percebe-se que diversos conceitos de acesso à justiça foram acima descritos, todos 

com sua importância, mas, para fins desse artigo, trabalharemos exclusivamente a 

perspectiva do acesso à justiça como acesso ao Poder Judiciário e a uma resolução judicial 

do conflito. 

 

3. Coleta e análise de dados: 

Conforme já mencionado na introdução, a metodologia aplicada neste artigo é a 

quantitativa, com coleta de dados no período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro 

de 2022, nas 24 regiões judiciárias que compõem a estrutura da Justiça Trabalhista em 

primeira instância. 

Os dados coletados referem-se tanto ao número de novos casos ajuizados no 

período demarcado pelo recorte temporal quanto no número de casos solucionados no 

período e foram obtidos por meio de acesso livre ao banco de dados do Tribunal Superior 

do Trabalho em pesquisa realizada nos meses de junho e julho de 2023. 
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No tocante aos casos novos, temos a seguinte variação dos números de casos no 

período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2022, conforme tabela 01: 

 

Tabela 01: Casos Novos no Período de 2018 a 2022: 

 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, 2023. 

 

Percebe-se pela tabela acima que no ano de 2019 foram registrados 1.823.754 (um 

milhão oitocentos e vinte e três mil setecentos e cinquenta e quatro) novos casos, o que 

representa um aumento de 93.051 (noventa e três e cinquenta e um mil) processos ou de 

5,5% (cinco e meio por cento) quando confrontado com o ano de 2018. 

No ano de 2020 foram registrados 1.460.702 (um milhão quatrocentos e sessenta 

mil setecentos e dois) novos casos, um decréscimo de 417.052 (quatrocentos e dezessete 

mil e cinquenta e dois) processos ou de 23% (vinte e três por cento) no total quando 

comparado a 2019. 

Em 2021 foram registrados 1.539.127 (um milhão quinhentos e trinta e nove mil 

cento e vinte e sete) novos casos, o que representa um aumento de 78.425 (setenta e oito 

mil quatrocentos e vinte e cinco) ou de 5,5% (cinco e meio por cento) quando cotejado 

com 2020. 

Já o ano de 2022, tivemos 1.636.707 (um milhão seiscentos e trinta e seis mil 

setecentos e sete) novos casos, o que equivale a um aumento de 97.580 (noventa e sete 

mil quinhentos e oitenta) processos ou de 6,5% (seis e meio por cento) quando 

confrontado com 2021. 

80



Mesmo com os aumentos no número de casos recebidos registrados em 2021 e 

2022, o número total de novos casos continua inferior ao registrado em 2019, 

demonstrando um efeito persistente da pandemia sobre o acesso à justiça trabalhista, na 

perspectiva de processos ingressantes. 

Quando analisadas cada uma das regiões judiciárias temos que em 2019 

aproximadamente 40% delas já apresentavam decréscimo no número de casos novos 

quando comparado ao ano de 2018, sendo elas Rio de Janeiro (1ª Região), Ceará (7ª 

Região), Pará e Amapá (8ª Região), Distrito Federal e Tocantins (10ª Região), Amazonas 

e Roraima (11ª Região), Maranhão (16ª Região), Sergipe (20ª Região), Rio Grande do 

Norte (21ª Região) e Mato Grosso (23ª Região). 

No ano de 2020, todas as regiões judiciárias tiveram redução no número de novos 

casos, sendo que os maiores decréscimos foram no Piauí (22ª Região) com redução de 

67% (sessenta e sete por cento), Amazonas e Roraima (11 Região), com redução de 65% 

(sessenta e cinco por cento) e Pará e Amapá (8ª Região) com diminuição de 54% 

(cinquenta e quatro por cento) no número de casos novos. 

Em 2021, 60% das regiões judiciárias apresentaram aumento no número de novos 

casos quando comparado ao ano de 2020, com exceção do Rio Grande do Sul (4ª Região), 

Pernambuco (6ª região), Distrito Federal e Tocantins (10ª Região), Amazonas e Roraima 

(11ª Região), Santa Catarina (12ª Região), Rondônia e Acre (14ª Região), Espírito Santo 

(17ª Região), Goiás (18ª Região), Mato Grosso (23ª Região) e Mato Grosso do Sul (24ª 

Região). 

Vale ressaltar que a 11ª Região (Amazonas e Roraima) teve redução no número 

de novos casos nos anos de 2019, 2020 e 2021, sendo que em 2020, essa redução chegou 

a 65% (sessenta e cinco por cento) e ainda assim, novamente em 2021 houve redução, 

desta feita de 21.183 (vinte e um mil cento e oitenta e três) novos casos registrados em 

2020 para 20.618 (vinte mil seiscentos e dezoito) casos recebidos em 2021. 

Idêntica situação possui a 10ª Região (Distrito Federal e Tocantins) e a 24ª Região 

(Mato Grosso), tendo ambas tido redução no número de novos casos nos anos de 2019, 

2020 e 2021, mesmo com decréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) e 18% (dezoito 

por cento) em 2020, respectivamente. 

Já no ano de 2022, 80% das regiões judiciárias apresentaram aumento no número 

de novos casos. Não tiveram aumente no número de casos apenas Bahia (5ª Região), 

Maranhão (16ª Região), Goiás (18ª Região), Alagoas (19ª Região) e Piauí (22ª Região). 
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Quando analisamos a taxa de desocupação no período de 2018 a 2022, dentro de 

um período maior, temos a geração do seguinte gráfico: 

Gráfico 01: Evolução da taxa de desocupação no período de janeiro de 2012 a 

janeiro de 2023: 

 
Fonte: IBGE,2023. 

 

Os dados coletados demonstram que a taxa de desocupação no período de outubro 

a dezembro de 2021 foi de 11,1% (onze inteiros e um décimo), tendo retomado ao patamar 

de outubro a dezembro de 2019 (pré-pandemia), mantendo tendência decrescente até o 

final de 2022, chegando ao percentual de 7,9% (sete inteiros e nove décimos) no período 

de outubro a dezembro de 2022. 

O pico da taxa de desocupação aconteceu no período de julho a setembro de 2020, 

quando o índice de desocupação chegou a 14,9% (catorze inteiros e nove décimos 

percentuais). 

Os dados coletados permitem confirmar a hipótese deste artigo que a pandemia 

de Covid-19 reduziu o acesso à Justiça Trabalhista quando analisados exclusivamente o 

número de novos casos recepcionados pelo Poder Judiciário no período de janeiro de 

2018 a dezembro de 2022. 

Isso porque, mesmo diante de elevada taxa de desocupação quando comparada 

aos anos anteriores, o ano de 2020 apresentou um decréscimo de 417.052 (quatrocentos 

e dezessete mil e cinquenta e dois) casos ou de 23% (vinte e três por cento) no número de 

casos novos, resultado este decorrente dos efeitos da pandemia. 

Obviamente, que se pode argumentar que não há necessariamente uma direta 

correlação entre o aumento da taxa de desocupação e o número de novos casos na Justiça 

Trabalhista, uma vez que o considerável aumento na taxa de desocupação no período de 

janeiro de 2020 a setembro de 2020, possivelmente decorrente de demissões, em virtude 
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da pandemia, não representou em aumento no volume de casos em todas as regiões 

judiciárias nos anos de 2020, 2021 e 2022. 

Todavia, ainda que se aceite teoricamente tal argumento, não há justificativa 

observável, que não a pandemia, que explique a razão de uma redução em 23% no volume 

de processos de 2020 quando comparado a 2019, ressaltando-se que os efeitos da reforma 

trabalhista de 2017 já são perceptíveis nos dados sobre novos casos de 2018, uma vez que 

em 2017, foram apresentados 2,648 (dois milhões seiscentos e quarenta e oito mil) 

processos na primeira instância enquanto que em 2018 foram recebidos 1.730.703 (um 

milhão setecentos e trinta mil e setecentos e três) novos casos. 

Consequentemente, o único novo fator que poderia explicar tamanha redução no 

volume processual em 2020 é a pandemia, razão pela qual se entende confirmada a 

hipótese de redução do acesso à justiça sob a perspectiva de possibilidade de ingresso, 

em virtude dos efeitos da pandemia. 

No tocante a existência ou não de correlação entre o aumento da taxa de 

desocupação e o número de novos casos, faz-se necessária à coleta de dados em um 

período maior de tempo com a realização de estudos estatísticos mais aprofundados para 

confirmação ou falseamento dessa correlação, o que foge da delimitação do tema deste 

artigo, mas fica como sugestão para futuras pesquisas sobre o tema. 

Já no tocante a capacidade da Justiça trabalhista de solucionar processos, temos 

os seguintes dados no período analisado: 

Tabela 02: Casos Solucionados n o Período de 2018 a 2022:

 

83



Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, 2023. 

 

Percebe-se pela tabela acima que no ano de 2019 foram registrados 2.189.189 

(dois milhões cento e oitenta e nove mil e cento e oitenta e nove) casos solucionados, o 

que representa uma redução de 257.203 (duzentos e cinquenta e sete mil duzentos e três) 

casos ou de 12% (doze por cento) quando confrontado com o ano de 2018. 

No ano de 2020 foram registrados 1.257.577 (um milhão duzentos e cinquenta e 

sete mil quinhentos e setenta e sete) casos solucionados, uma redução de 931.612 

(novecentos e trinta e um mil seiscentos e doze) casos ou de 74% (setenta e quatro por 

cento) no total quando comparado a 2019. 

Em 2021 foram registrados 1.544.525 (um milhão quinhentos e quarenta e quatro 

mil quinhentos e vinte e cinco) casos solucionados, o que representa um aumento de 

286.948 (duzentos e oitenta e seis mil novecentos e quarenta e oito) casos ou de 19% 

(dezenove por cento) quando cotejado com 2020. 

Já o ano de 2022, tivemos 1.745.255 (um milhão setecentos e quarenta e cinco mil 

duzentos e cinquenta e cinco) casos solucionados, o que equivale a um aumento de 

200.730 (duzentos mil e setecentos e trinta) casos ou de 12% (doze por cento) quando 

confrontado com 2021. 

Quando analisadas cada uma das regiões judiciárias temos que no ano de 2019 

todas as regiões, com exceção da 14ª Região (Rondônia e Acre) tiveram decréscimo no 

número de processos solucionados, quando comparado ao ano de 2018. 

No ano de 2020, todas as regiões judiciárias tiveram redução no número de 

processos solucionados quando comparado ao ano de 2019, sendo os principais 

decréscimos no Amazonas e Roraima (11ª Região) com 154% (cento e cinquenta e quatro 

por cento), no Rio de Janeiro (1ª Região), com 123% (cento e vinte e três por cento) e no 

Maranhão (16ª Região), com 113% (cento e treze por cento). Os menores decréscimos 

encontrados foram em Rondônia e Acre (14ª Região), com 13% (treze por cento), Santa 

Catarina (12ª Região) com 28% (vinte e oito por cento) e Mato Grosso do Sul (24ª Região) 

com 48% (quarenta e oito por cento). 

Já em 2021, todas as regiões judiciárias tiveram aumento no número de processos 

solucionados, com exceção da Bahia (5ª Região), Santa Catarina (12ª Região) e Rondônia 

e Acre (14ª Região). É interessante notar que a 12ª e a 14ª região foram as que tiveram as 

menores reduções no número de processos solucionados em 2020, mas em contrapartida, 

essa redução na resolução dos processos continuou ocorrendo em 2021. 
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Por fim no ano de 2022, todas as regiões judiciarias tiveram aumento no número 

de processos solucionados, com exceção do Maranhão (16ª Região), Goiás (18ª Região), 

Alagoas (19ª Região) e Piauí (22ª Região). 

Mesmo com os aumentos observados em 2021 e 2022, nenhuma região judiciária 

conseguiu atingir ao final de 2022, o mesmo número de processos solucionados nos anos 

de 2018 ou 2019, demonstrando que os efeitos da pandemia persistiram na justiça 

trabalhista, reduzindo o acesso à justiça, considerando que como defendido neste artigo, 

a solução dos processos também integra o conceito de acesso, dado que a morosidade 

judicial pode tornar inócua a prestação jurisdicional. 

Consequentemente, temos confirmada hipótese deste artigo de que a pandemia 

restringiu o acesso à justiça trabalhista sob a perspectiva da resolução dos processos, 

considerando a relevante redução no número de julgados em 2020 e a prolação dos efeitos 

da pandemia em 2021 e 2022, que mantiveram o número de processos solucionados em 

número inferior ao encontrado nos anos de 2018 e 2019. 

 

4. Conclusões: 

É cediço que a pandemia de covid-19 alterou profundamente as relações sociais, 

organizacionais e trabalhistas, atingido também as estruturais estatais que tiveram que se 

modernizar e transformar suas formas de atuação, sendo a retromencionada pandemia 

considerada como a maior crise econômica do último século pelo Banco Mundial (2022). 

As crises econômicas em países em desenvolvimento têm maior impacto nas 

classes sociais mais vulneráveis, que ficam mais pobres, com a saúde mais fragilizada e 

com a segurança alimentar em risco. 

Nesse cenário, a atuação estatal é fundamental para minorar os riscos associados 

as crises econômicas e na manutenção do acesso à justiça em um contexto de maior 

possibilidade de violação de direitos, principalmente diante do fechamento de inúmeros 

pequenos negócios considerados não essenciais durante a pandemia e as demissões que 

esses fechamentos ocasionaram, o que elevou a taxa de desocupação no ano de 2020 para 

14,9% (catorze inteiros e nove décimos percentuais). 

Os trabalhadores demitidos durante a pandemia se viram a um só tempo com 

redução de sua capacidade financeira e com extrema dificuldade na obtenção de novos 

postos de trabalho, passando a depender do seguro-desemprego e do Poder Judiciário para 

garantir seus direitos básicos, principalmente aqueles relacionados a eventuais violações 

a seus direitos trabalhistas. 
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Tais violações não ocorreram somente em relação aos direitos trabalhistas de 

obreiros demitidos, mas também em relação aos que continuaram trabalhando sem 

condições essenciais para tanto, fazendo múltiplas jornadas, com reduzida ou sem pausa 

para descanso ou refeições, atuando sem observância das normas regulamentadoras e sem 

o uso de instrumentos mínimos de proteção ao contágio. 

Essas violações necessitavam de uma reparação, cabendo a justiça do trabalho 

concedê-la quando provocada, porém, como visto, as hipóteses do presente artigo foram 

confirmadas, indicando que a Pandemia de Covid-19 reduziu o acesso à Justiça 

Trabalhista tanto no tocante ao ingresso de novos casos quanto na sua capacidade de 

solucionar os mesmos. 

Foram identificados os percentuais entre o número de processos recebidos e 

julgados pelos Tribunais Regionais do Trabalho antes e durante a pandemia, encontrando-

se uma redução de 23% (vinte e três por cento) no número de casos novos no ano de 2020 

quando comparado ao ano de 2019. 

Mesmo com os aumentos no número de casos recebidos registrados em 2021 e 

2022 (5,5% e 6,5%) respectivamente, o número total de novos casos continua inferior ao 

registrado em 2019, demonstrando um efeito persistente da pandemia sobre o acesso à 

justiça trabalhista, na perspectiva de processos ingressantes. 

No tocante a resolução dos processos, no ano de 2020 foram registrados 1.257.577 

(um milhão duzentos e cinquenta e sete mil quinhentos e setenta e sete) casos 

solucionados, uma redução de 931.612 (novecentos e trinta e um mil seiscentos e doze) 

ou de 74% (setenta e quatro por cento) no total quando comparado ao ano de 2019. 

Os aumentos no número de processos solucionados observados em 2021 e 2022 

(19% e 12%) respectivamente, não foram suficientes para atingir ao final de 2022, o 

mesmo número de processos solucionados de 2018 ou 2019, demonstrando mais uma vez 

que os efeitos da pandemia persistiram na justiça trabalhista, reduzindo o acesso à justiça, 

sob a perspectiva da tutela jurisdicional. 

A celeridade da tutela judicial para as relações judicializadas em decorrência da 

pandemia, é fundamental em um cenário onde há conflito de interpretações que até hoje 

persistem, como o enquadramento ou não da covid como doença ocupacional, a 

(im)possibilidade de concessão de auxílio-doença acidentário e aposentadoria por 

invalidez acidentária em decorrência de limitações provocadas pela doença, a (in)devida 

concessão de adicional de insalubridade no grau máximo (40%) para profissionais de 

saúde e outros profissionais que atuaram nas denominadas “linhas de frente”, a contagem 
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de tempo especial para aposentadoria ou para obtenção de determinados benefícios, 

dentre outros. 

Por fim, apenas com novos estudos e maior coleta de dados será possível definir 

se os efeitos da pandemia persistem no ano de 2023 no tocante ao acesso à justiça 

trabalhista, bem como se existe ou não correlação entre o aumento da taxa de desocupação 

e o número de novos casos na seara judicial, o que fica como sugestão para futuras 

pesquisas sobre o tema. 
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